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A pandemia da COVID-19 tem traçado os rumos da economia mundial, porém, ao contrário do

que se esperava em 2020, mesmo com a queda de dinamismo do mercado, não houve uma

redução nas emissões de gases de efeito estufa no mundo no último ano. Segundo o Relatório de

Lacunas de Emissões [1], publicado em dezembro do ano passado pelo Programa das Nações

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) [2], ainda que no início da pandemia tenhamos tido uma

breve diminuição nas emissões de CO2, há indícios de que este número tende a ultrapassar o

que havia sido estabelecido pelo Acordo de Paris [3]. Isto é, enquanto este pacto internacional 
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colocava, em 2016, um limite para o aumento da temperatura global em até 2°C, o relatório da

PNUMA prevê que este crescimento será maior do que 3°C, um cenário que acarretará

consequências devastadoras para o homem e a natureza [4].

Diante desta perspectiva, o documento da ONU defende uma recuperação verde pós-

pandemia, com políticas bem fundamentadas que deveriam reduzir em até 25% as emissões

previstas para 2030. Para isso, a sociedade precisa fazer uso de instrumentos menos

agressivos ao meio ambiente, tais como o uso de energia renovável e do transporte limpo.

Ademais, muitos estudos apontam que o mercado de crédito de carbono talvez seja um dos

mecanismos mais eficientes disponíveis nesta luta contra o aumento da temperatura da Terra.

Sobre este mercado, vale destacar que ele se baseia no estabelecimento de um preço no

carbono de modo a incentivar as empresas a diminuir suas emissões nas atividades que forem

mais economicamente viáveis, agindo para administrar os efeitos negativos que estes gases

não podem eliminar [5].

Dentro de políticas neste sentido, a ferramenta mais utilizada são as “compensações”, as quais

possibilitam que as empresas equilibrem suas emissões de carbono em excesso comprando

crédito de outras que estejam abaixo do limite permitido, e logo, podem negociar seu

excedente. É importante ter em mente que demorará anos para que os avanços tecnológicos

reflitam na redução de CO2, as “compensações” seriam os meios para evitar que o tempo de

maturação destas mudanças leve ao colapso do meio ambiente. Na verdade, se implementados

corretamente, os mercados de carbono podem acelerar nossa capacidade de enfrentar as

mudanças climáticas e oferecer benefícios adicionais para a natureza e as pessoas -

especialmente no Sul Global, onde existe grande parte do potencial de geração de crédito.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Finanças Internacionais (IIF) [6] destaca que há dois

tipos de mercado de carbono que podem contribuir para a ação climática: os voluntários e os

de conformidade. Os mercados de conformidade, ao contrário dos voluntários, são formados

na sua maioria por governos e exigem uma ação mais efetiva por determinado período, tendo

um nível de compromisso mais elevado.

Tal como observa o relatório Financing Nature da TNC [7], o grande desafio de políticas neste

sentido está na dificuldade em colocar um preço na natureza, mas estudos também apontam

que talvez o custo em problematizar esta precificação seja maior do que a tentativa de salvá-

lo. 



O presidente eleito John Biden anunciou seu

ambicioso plano de retomada econômica

para os Estados Unidos da América (EUA)

após a crise sanitária do COVID-19. Com

investimento estimado em quase 2 trilhões

de dólares, o plano é direcionado ao gasto

público com infraestrutura, mudanças na

matriz energética e criação de empregos a

partir desse estímulo, sendo que grande

parte desses fundos seriam obtidos com o

aumento da tributação sobre as camadas

mais privilegiadas da sociedade e as grandes

empresas internacionais, principalmente

dos setores de tecnologia e serviços digitais

que operam nos EUA [1], medida que

também está sendo levada ao G20, para que

estas cooperem com a recuperação

econômica dos países em que operam [2].

Para estimular o emprego e geração de

renda a partir do investimento estatal, o

atual presidente dos EUA está apostando na 

maior política de reconstrução econômica

desde o New Deal, no pós Segunda Guerra

Mundial. No entanto, Biden também está

fazendo uso dessa oportunidade para atacar

antigos problemas do país, como a saúde

pública e a infraestrutura, sem deixar de

enfrentar desafios contemporâneos, como a

adaptação da sociedade norte-americana

com os compromissos para a redução dos

gases de efeito estufa, com a ampliação de

incentivos a carros elétricos e produção de

energia ‘limpa’, entre outras medidas.

Na contramão, o Brasil segue com uma

agenda que prioriza o equilíbrio fiscal e uma

política de austeridade no gasto público,

como foi reafirmado pelo Ministro da

Economia, Paulo Guedes [3]. Com uma

proposta de ‘contração expansionista’, a

agenda econômica do governo Bolsonaro

aposta suas fichas no controle fiscal para

promover o aumento da confiança dos agen-
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tes econômicos, que elevariam o nível de investimento no país, que, por sua vez, levaria à

geração de empregos e de renda. No entanto, essa estratégia tem sido cada vez mais

questionada, por não ter apresentado o crescimento vigoroso esperado, sendo um pacote de

medidas considerado cada vez mais ‘obsoleto’ [4], ainda mais se comparado ao novo plano

econômico de Biden.

Se as estratégias de recuperação econômica entre os dois países são antagônicas, o nível de

interesse no combate às mudanças climáticas e para honrar os compromissos de redução de

emissões de carbono é ainda mais divergente. Enquanto o presidente norte-americano está

usando a necessidade de reconstrução do país para alavancar a agenda da sustentabilidade nos

EUA [5], aqui, no Brasil, mal se fala sobre gases de efeito estufa ou nível de emissões, muito

menos sobre estratégias para cumprimento do Acordo de Paris. Ao que tudo indica, essa não é

(e nem será) uma prioridade do governo Bolsonaro, especialmente se considerarmos que boa

parte das emissões brasileiras decorrem das mudanças de uso do solo, entre elas, o

desmatamento.

Se esse posicionamento antiglobalista do atual governo brasileiro já contribuía para seu

isolamento no mundo, com a mudança na presidência americana e esse plano intervencionista,

agora estamos ainda mais sozinhos [6]. Além disso, vão diminuindo os recursos retóricos do

governo brasileiro sobre as emissões e monitoramentos do desmatamento [7], por padrões que

estão sendo definidos globalmente. Assim, o que o Brasil pode perder por estar nessa

contramão? Ainda é possível esperar uma reviravolta na orientação e estratégia do governo

brasileiro? 

   



O centro do Acordo seria a redução mútua de tarifas das exportações entre as duas regiões,

com a proposta de eliminar 93% das tarifas dos produtos do Mercosul exportados para a União

Europeia, beneficiando notavelmente os produtos agrícolas, dentre eles a carne e a soja. Pelo

lado da União Europeia, o Acordo visaria também reduzir as tarifas dos bens exportados para o

bloco do Mercosul, incluindo produtos como carros e peças, máquinas, produtos químicos e

farmacêuticos e também redução das tarifas de produtos típicos como vinhos, chocolates e

laticínios produzidos pela UE [1].

Um dos diversos pontos de controvérsia está relacionado aos possíveis impactos climáticos e

ambientais deste Acordo para os países do Mercosul, revivido no final do mês passado com a

publicação final da Avaliação do Impacto na Sustentabilidade encomendado pela Comissão

Europeia [2].

Primeiramente, o relatório passou por cima dos recordes de desmatamento e queimadas que 

O chamado Acordo União-Européia-Mercosul teve seu pontapé inicial em 1999 e vem tomando

contornos mais sólidos nestes últimos vinte anos. A sua última atualização oficial foi no

encontro do G20 em Osaka em 2019, onde o texto preliminar do acordo foi divulgado, apesar

de não ter sido nem ratificado, nem assinado pelas partes até o momento.
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ocorreram em 2020 e, ao que tudo indica, continuarão crescendo este ano - fato que foi

corroborado com um relatório independente encomendado pelo governo francês sobre o

mesmo acordo, indicando um potencial aumento de 25% do desmatamento nos países do

Mercosul, se o acordo for implementado [3].

Outro ponto que gera discussão é a opção do relatório final de Avaliação do Impacto na

Sustentabilidade deliberadamente não incluir nas suas estimativas o aumento da emissão de

CO2 devido a mudanças no uso do solo - indo na contramão de avaliações recentes que

indicam que a maior parte do aumento da emissão de CO2 é derivada exatamente da

mudança do uso do solo, como o aumento de 9,6% da emissão de CO2 na Amazônia brasileira

em 2019 [4].

Para além disso, um outro estudo aprofundado de autoria do IMAZON, divulgado em

novembro de 2020, traz três pontos centrais de análise sobre o Acordo UE-Mercosul:
- O Acordo aumenta o risco de desmatamento adicional nos países do Mercosul. Este aumento foi

estimado pelo estudo como entre 122 e 260 mil hectares, sendo que 50% disso concentrado no Brasil.

- Em termos dos ganhos econômicos, o estudo estima a captura e divisão dos ganhos da seguinte

maneira: da previsão de geração de 2,2 bilhões de euros, 68% seria capturado pela UE, 23% pelo Brasil e

os outros 9% para os outros países do Mercosul.

- O Acordo traz um risco principalmente para os biomas Amazônico e Cerrado, especialmente nos

estados do Pará, Rondônia e Mato Grosso. Este risco também afeta Unidades de Conservação e

Territórios Indígenas dado a proximidade das áreas potenciais de expansão.

Sendo assim, para além das previsões de ganhos para ambos os blocos, é necessário maior

divulgação dos potenciais efeitos negativos em termos de sustentabilidade que vêm sendo

total ou parcialmente omitidos do debate na mídia em geral e nas discussões políticas sobre

o Acordo. Sem isso os países do Mercosul e especialmente o Brasil correm o risco de

consolidar mais um incentivo para a manutenção do padrão de desenvolvimento destrutivo,

não sustentável e não equitativo que, apesar de existir há séculos na América Latina,

presencia um momento de aceleração nestes últimos anos.
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